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Este livro reúne alguns dos principais pareceres emitidos pelo autor nos últimos anos. São 
enfrentados temas de direito processual civil, processo constitucional, arbitragem e teoria geral do 
direito e do processo. Há ainda o exame de temas de direito material relevantes para a definição 
de questões processuais — bem como, em um dos pareceres, o emprego de categorias gerais do 
direito, mas usualmente estudadas no âmbito processual, para a solução de problemas de direito 
material.

Como destacado pelo autor na introdução ao livro, “o desenvolvimento de considerações 
teóricas à luz do caso concreto, para solucionar questões concretas — que é a função do parecer 
doutrinário — dá ensejo a enfoques e aprofundamentos muitas vezes ausentes (...) no estudo com 
caráter estritamente científico”.

Portanto, para o leitor, essa é uma excelente oportunidade de usufruir de uma produção 
doutrinária de qualidade, com um viés em parte diverso daquele usualmente encontrado nos 
textos acadêmicos e de grande utilidade prática.
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